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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7.° da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, alterada pela Lei n.°

21/2012, de 17 de rnaio, que regula o acompanhamento, apreciação e pronüncia pela

Assernbleia da Repüblica no âmbito do processo de construcão da União Europeia,

bern como da Metodologia de escrutInio das iniciativas europeias, aprovada em 20 de

janeiro de 2010, a Cornissão de Assuntos Europeus recebeu a CCMUNICAçAC DA

COMISSAC AC PARLAMENTO EURCPEU, AC CONSELHO, AC CCMITE

ECONOMICC E SCCIAL EURCPEU E AC CCMITE DAS REGIOES - A Agenda

Digital para a Europa — Prornover o crescimento da Europa com base nas tecnologias

digitais [COM(201 2)784].

A supra identificada iniciativa foi enviada a Comissão para a Etica, a Cidadania e a

Comunicação, atento o respetivo objeto, a qual analisou a referida iniciativa e aprovou

o Relatório que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante.

PARTE H - CONSIDERAN DOS

A presente cornunicação recentra a Agenda Digital a firn de dar urn maior estIrnulo a
economia digital, através de medidas complementares que se reforçam mutuarnente,

nos seguintes dornmnios-chave: desenvolvimento da economia digital europeia sern

fronteiras; aceleraçâo da inovação no setor püblico; reconquista da liderança rnundial

a nivel dos serviços de rede; prornoçâo de urn arnbiente Internet seguro e de

confianca para os utilizadores e os Cperadores; estabelecimento de urn quadro

coerente e de condiçães para os serviços de computaçâo em nuvern na Europa;

criaçäo de urn arnbiente propicio a transforrnação da atividade económica clássica e

irnpulsionar a criação de novas empresas inovadoras baseadas na Web;

irnplementação de urna polItica arnbiciosa de investigacão e inovação estrategicas

para a cornpetitividade das ernpresas.
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Do PrincIpio da Subsidiariedade

Tratando-se de uma iniciativa europela não fegisiativa, näo cabe a apreciação do

principio da subsidiariedade.

PARTE Ill - PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o Re!atório da comissào competente, a

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que:

1. Relativamente a presente iniciativa não cabe a apreciaçâo do cumprimento do

PrincIpio da Subsidiariedade;

2. Em relaçâo a iniciativa em análise, o processo de escrutInio está concluldo.

Palácio de S. Bento, 9 de abril de 2013

o Deputado Autor do Parecer 0 Presidente da Corn issão

/

/ (Jacinto Serrão) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE IV - ANEXO

Relatôrio da Comissâo para a Etica, a Cidadania e a Comunicação
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Comunicaçào da Comissão ao Parlamento Europeu, ao

Conselho, ao Comité EconOrnico e Social Europeu e ao Autora: Deputado
Comité das Regioes sobre a Agenda Digital para a Europa —

Prornover o crescimento da Europa corn base nas João Portugal (PS)

tecnologias digitais

COM (2012)784
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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7.° da Lei n° 43/2006, de 25 de Agosto, que regula o

acompanhamento, apreciacao e pronüncia pela Assembleia da Repüblica no âmbito do

processo de construcao da União Europeia, a Comunicaçao da Comissão ao Parlamento

Europeu, ao Conselho, ao Comité Econômico e Social Europeu e ao Comité das Regioes

[0CM (2012) 684], foi enviada a Comissão para a Etica, a Cidadania e a Comunicacao,

atento o seu objeto, para efeitos de análise e elaboracao do presente parecer.

Esta iniciativa vai ao encontra da Agenda Digital para a Europa que, enquadrada na

estrategia Europa 2020, visa estimular a economia digital e responder aos desafios sociais

através das Tecnologias de lnformação e Comunicaçao.
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PARTE II- CONSIDERAN DOS

1. Em geral

Objetivo da iniciativa

Esta comunicação da Comissão pretende recentrar a Agenda Digital no estImulo a
economia digital, através da promocao de medidas complementares que se reforcam

mutuamente e da eliminação de obstáculos concretos a transformação digital da Europa.

Visa-se assim contornar a atual situacao da UE que revela urn investimento insuficiente na

internet de elevado débito ou nas redes de comunicacoes mOveis da quarta geração

(contrariamente a Coreia do Sul, ao Japão ou a China).

Para tal, centraliza a ação a desenvolver no futuro nos seguintes domInios-chave:

- Desenvolvimento da economia digital europeia sem fronteiras;

- Aceleracao da inovação no setor püblico;

- Reconquista da liderança mundial a nIvel dos servicos de rede;

- Promocao de urn ambiente Internet seguro e de confiança para utilizadores e operadores;

- Estabelecimento de urn quadro coerente e de condiçöes para os serviços de computacão

em nuvem na Europa;

- Criaçao de urn ambiente propicio a transformacão da atividade econOmica clássica e

impulso a criacao de novas empresas inovadoras baseadas na Web;

- Aumento da literacia digital;

- Implementaçao de uma polItica ambiciosa de investigacao e inovacao estrategicas para a

competitividade das empresas.



-

. * si.. is

,4SSEMBLFJA DA EPUBUCA

Comissào para a Etica, a Cidadania e a Comunicacao

Principals aspetos

Desenvolvimento da economia digital europeia sern fronteiras — Mercado Unico Digital

A existência de regras nacionais e práticas comerciais distintas levaram a
cornpartimentação do mercado ünico digital europeu, situacao que a Comissão pretende

reverter de modo a garantir ganhos totals para os consumidores na ordem dos 204 000

rnilhOes de euros, equivalente a 1,7% do P18 da UE.

Para tal, ambiciona empreender as seguintes acoes:

- Adoção e implementação das propostas de legislacao já emanadas sobre a reutilizacão

das informaçöes do setor püblico, o direito europeu comum da compra e venda, a resolucao

de litIgios em linha, a protecao de dados, a identificaçao e as assinaturas eletrOnicas e a

gestao coletiva dos direitos do autor;

- Reforco do comércio eletrOnico, de modo a facilitar a cornparação de precos e a qualidade

e a sustentabilidade dos bens e servicos;

- Elaboracao de orientacoes para a correta irnplementação pelos responsáveis judiciais e

policiais das regras relativas aos direitos dos consumidores;

- Anãlise de urna possIvel harmonizaçao das taxas do imposto para os conteüdos digitais e

as mercadorias fisicas similares (livros digitais e livros impressos);

- Reforço do setor europeu de dados e revisão da diretiva relativa a reutilizaçao das

inforrnacoes do setor püblico;

- Revisão da polItica de direitos de autor da UE, deixando em aberto a possibilidade de uma

futura apresentaçao de propostas de reforma legislativa;

- Lancamento de urn diálogo estruturado sobre os dornInios da portabilidade transfronteiras

dos conteüdos criados pelos utilizadores, da prospecao de dados e texto, das taxas sobre

cOpias privadas, do acesso a obras audiovisuals e do património cultural;

- Lancamento de urn dialogo sobre a convergência dos serviços de cornunicacao social

audiovisual;
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Acelerapão da inovapão no setor DübIico

Cada vez mais se verifica a necessidade de inovar na prestaçao dos serviços püblicos, em

consequência da verificação da aplicação de medidas de austeridade, da dinámica

populacional, do aurnento dos custos da energia e dos objetivos fixados para a sua

emissão.

A utilizaçào eficaz de tecnologias digitais interoperáveis, a contratacao püblica eletrOnica, a

reutilização dos dados do setor püblico, a utilizacão das TIC para a rnelhoria da gestão dos

sistemas energeticos, a introducão da telernedicina, o estabelecimento de parcerias de

inovacao e a digitalização generalizada da administraçao püblica trariam significativos

beneficios e contribuiriam para urna UE cada vez mais sustentável e competitiva.

Corn efeito, estas alteraçöes permitiriam o intercâmbio e o tratamento de dados em tempo

real, a reduçao dos custos da administracao püblica, o acréscimo de autonomia e o

estImulo da atividade econOmica, a redução das necessidades de investimento em

infraestruturas conexas e dos custos operacionais no setor, o acréscimo de eficiência nos

cuidados de saüde e consequentemente a melhoria da qualidade de vida dos doentes, a

inovacao organizacional e tecnológico das pessoas, a promoção do envelhecimento ativo e

saudével, a unificação das cadeias de valor dos transportes, da energia e das TIC e a

aproximação dos atores püblicos e privados.

Dal que a modernização da administracao püblica constitua uma das cinco prioridades da

Comissão, a efetivar-se através da implementacao de serviços digitais em domInios

fundamentals de interesse püblico e do seu financiamento pelo mecanismo Interligar a

Europa (CEF)

Reconpuista da lideranpa mundial a nIvel dos servipos de rede

A conetividade via Internet de elevado débito é a base da economia digital, permitindo o

desenvolvimento de serviços essencials como a computação em nuvem, a telemedicina, as

cidades inteligentes e os serviços audiovisuals.

Urn aumento de 10% na penetracão da banda larga poderá produzir urn aurnento anual do

P18 de 1 a 1,5% ou urn aurnento da produtividade laboral em cerca de 1,5% nos próxirnos

cinco anos.

Não obstante esta cobertura estar a melhorar, a Europa ainda se encontra muito atrás da

Asia e dos Estados Unidos, estando mesmo em risco de não atingir os objetivos para 2020,
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sobretudo devido as düvidas atinentes a viabilidade comercial dos investimentos, a
disponibilidade generalizada dos conteUdos e servicos digitais de alto valor acrescentado

que implicam acréscimos de custos para os consumidores e a verificação efetiva dos

débitos que supostamente serão fornecidos.

A Comissão ira por isso apresentar urn pacto de rnedidas para incentivar o mercado a

investir, essencialrnente em setores prioritários, e a reduzir os custos de implantaçao

através de urn rnercado ünico coerente, equitativo e regulamentarmente seguro.

Para tal, adotará duas recomendacöes que introduzarn regras mais rigorosas em rnatéria de

não discriminaçao para urn acesso estável, coerente e igualitario as redes dos operadores

histOricos e que preservem uma Internet aberta para Os consumidores que promova a

seguranca jurIdica de todos os intervenientes neste processo.

A Cornissão tenciona tambérn apresentar uma proposta legislativa para reduzir o custo e

aumentar a eficiéncia da implantaçao de infraestruturas de comunicacoes de elevado

débito, consagrando 9200 milhöes de euros para investimentos nas TIC juntarnente corn a

facilitação do coinvestirnento privado, do acesso a capital para projetos no dominio da

Internet de elevado débito e do investimento nas regiöes menos desenvolvidas e nas zonas

rurais.

Finalmente, é ainda indispensável resolver o problema da fragmentaçao atual das

atribuicoes de radiofrequencias e das condicoes de licenciamento e tentar libertar outras

partes do espetro, de modo a reconquistar a lideranca mundial a nIvel das infraestruturas e

servicos rnOveis.

Estabelecimento de urn cjuadro coerente para os servipos de cornputacão em nuvern

A computaçao em nuvem é urna ilustracao da rnudanca de paradigma introduzida pelas

tecnologias digitais, perrnitindo a melhoria da utilizacao das plataforrnas, dos conteüdos e

dos servicos digitais.

Com efeito, a sua efetivaçao poderá permitir a reduçao acentuada dos custos das TIC e da

energia e o aumento significativo da competitividade das PME nos mercados rnundiais,

fornecendo o acesso a sisternas sofisticados de gestão da clientela e da logIstica.

A necessidade de uma estratégia geral na UE nesta matéria e a colocaçao de novos

desafios ao nIvel da interoperabilidade, da protecao de dados e da responsabilidade

contratual, levaram a criacão de uma parceria europeia em prol da informática em nuvern
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que visa definir requisitos comuns para o setor püblico e instaurar a contratacao conjunta

destes serviços.

Para alérn disso, a Cornissão ira promover a definicão de açöes-piloto para explorar os

ganhos de eficiOncia conseguidos corn a transferência dos servicos püblicos para a “nuvern”

bern como a criacão de plataformas pan-europeias que permitirão conectar as diferentes

iniciativas püblicas nacionais neste domInio.

Prornopão de urn arnbiente Internet seguro e de confiança rara utilizadores e operadores

Na Europa, a falta de uma adesão generalizada ao digital advém, ern muitos casos, da falta

de confiança nesta tecnologia, rnorrnente no que concerne a acessibilidade em linha dos

dados pessoais dos utilizadores.

o surgimento de ameacas como a cibercriminalidade, as perturbacoes nas redes e nos

sistemas informáticos e a desadequaçao dos comportamentos e dos conteüdos colocados

em linha levam muitos cidadãos a abdicar das tecnologias digitais, sendo por isso essencial

uma coordenacao mais intensa da UE no combate a este circunstancialismo.

A seguranca das redes e dos sistemas informáticos exige uma boa gestão dos riscos, pelo

que a Comissão ira propor uma diretiva que visa o reforco de segurança em toda a UE e,

consequentemente, a rnelhoria no funcionamento do mercado interno.

A esta rnedida acrescerá o estabelecimento do Centro Europeu de Cibercriminalidade e a

adoção da diretiva relativa aos ataques contra sistemas informáticos, acoes que integram a

estratégia europeia para a ciberseguranca assente no reforco da fiabilidade e flexibilidade

das redes e dos sisternas TIC e na garantia de uma polltica externa rnais coerente nesta

matéria.

Já no que concerne ao combate a venda fraudulenta em Iinha de produtos de contrafaçao e

a prossecucão de uma Internet melhor para as criancas, a Comissão pretende promover

medidas voluntárias a nIvel pan-europeu, açöes em prol da segurança das criancas

baseadas na autonomia e na proteçao e ainda a avaliacao das práticas de autorregulacao

nesta matéria.
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Aposta no empreendedorismo, no emprego e na cjualificapão em tecnologias digitais

Em funcao do crescente desemprego jovem corn que nos confrontarnos atualmente, as

competéncias digitais devem constituir urna cornponente fundamental para ultrapassar este

flagelo.

Neste sentido, a Comissão ira publicar uma comunicacao sobre a abertura do sistema

educativo e o papel das TIC como ndutores de práticas inovadoras, lançar novas iniciativas

para aumentar a empregabilidade e mobiiidade dos especialistas em TIC através de uma

“Grande Coligação em proi das qualificaçöes e do emprego na area digital” composta por

representantes das empresas e das administraçöes püblicas ativas ou corn exigéncias

neste setor e criar urn piano de acao para apoio aos empresários da Web de modo a

facilitar o acesso ao financiamento, aos mercados, as redes e as quaiificaçoes.

Criaçao de uma Agenda Industrial para as tecnologias facilitadoras essenciais

A investigação, o desenvoivimento e a inovação (l&D&I) são essências para a criação de

novos produtos e servicos e para a sua coiocaçao no mercado, sendo certo que a Europa,

que dispöe de todos os trunfos necessários para assurnir a vanguarda das futuras geraçöes

de tecnologias, precisa de uma base industrial sOlida em torno das TIC que resoiva os

problernas de fragrnentaçao das poiIticas nacionais, dos obstáculos regulamentares e da

faita de engenheiros qualificados.

Assim, e necessãrio reunir fundos para este setor ao nivel da UE, dos Estados-Mernbros e

da própria indüstria e centrá-los em areas estrategicas, como seja a area da micro e

nanoeletrónica.

Para aiém disso, a l&D&I deve ser aproxirnada do mercado de modo a criar uma Europa

mais ecológica, mais eficiente na utilizacao nos recursos e apostada em melhorar a

qualidade de vida dos cidadãos, rnediante a prossecuçao de iniciativas em prol e cidades

inteligentes, enveihecirnento ativo, veIculos ecologicos e edifIcios energeticamente

eficientes.
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Implementapão de urna polItica ambiciosa de investipacão e inovapão

As açöes da Agenda Digital para a Europa (ADE) devem assentar na cooperacao corn as

autoridades nacionais e locais, rnediante a criacao de urn Grupo de Alto Nivel, de urna rede

de “Campeöes digitais” e de uma Assembleia da Agenda Digital

A utilização de ferrarnentas de colaboracao em linha permitirá a Cornissão reunir e partilhar

dados, através do painel de indicadores da ADE e da apresentacao do seu relatOrio final

que fornecerá uma perspetiva consolidada sobre o desenvolvimento dos mercados digitais.

Para tal, a Comissão assegurará o respeito pela Carta dos Direitos Fundamentais da União

Europeia, a qual acresce o compromisso em favor da implantacão ética e responsável das

novas tecnologias que inclui a necessidade de garantir urn acesso inclusivo, a tomada em

conta das especificidades das crianças e outros grupos vulneráveis, a proteção de dados e

a continuação do estudo das implicacoes psicologicas e sociais das TIC.

Por ultirno, e tendo em conta que a internet não se detém nas fronteiras da Europa, mostra

se crucial instaurar urna governacao mundial e uma cooperacão internacional mediante o

apoio aos principios da Internet enunciados na estrategia COMPACT e a prornocao dos

valores da liberdade na Internet.

2. Aspetos relevantes

Tendo em conta a necessidade de estabelecer urna econornia e sociedade europeias

rejuvenescidas e transfiguradas nurna Europa digital, as TIC constituern urn vetor a

desenvolver e a aplicar na criaçao e potencializaçâo dos produtos e serviços,

essencialmente püblicos.

Corn efeito, as tecnologias de informacao e das comunicaçöes influenciarn cada vez mais a

sociedade e a econornia, contribuindo para o crescirnento da produtividade, do

empreendedorismo e do emprego e tendo consequentemente efeitos diretos sobre as

em presas e Os jovens.
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E necessário reverter a deterioracao da Europa como “continente mOvel”, motivada pelos

atrasos na atribuição de radiofrequências para as comunicacoes mOveis, pela

compartimentaçâo do mercado ünico digital em funcao da atuat limitaçao territorial das

infraestruturas dos serviços püblicos e do comércio em linha e pelo fraco investimento nas

atividades de l&D por parte dos organismos püblicos e das empresas.

A implementaçao plena da Agenda Digital atualizada deverá permitir o aumento do PIB

europeu em 5% ou 1500€ por pessoa, nos prOximos oito anos e a criacao de 1,2 milhOes de

empregos na construção de infraestruturas a curio prazo que aumentarão para 3,8 milhöes
de empregos em toda a economia a longo prazo, esperando-se ainda ganhos maciços de

produtividade na indüstria tradicional corn a introducao de processos baseados na Internet.

lmplicaçöes para Portugal

As vantagens inerentes a efetiva implementaçao da Agenda Digital para a Europa que aqui

se expuserarn, fazern da açao da Comissão e dos Estados-membros o mote para o

impulsionamento da economia e da sociedade europeia e consequentemente da economia

portuguesa.

E preponderante o combate ao flagelo do desemprego, a crise econOrnica e social em que
vivemos e a deterioracào da qualidade de vida dos portugueses, sobretudo dos mais
jovens, pelo que a implementacâo deste conjunto de medidas propostas pela Comissão so
trará beneficios para o nosso pals e como tat devem ser prosseguidas corn a maior
seriedade.

Como afirma a Comissào, no parágrafo final da Comunicaçao, “todas as partes
interessadas na causa digital da Europa são instadas a cooperar corn a Comissão para pôr

em prática as propostas delineadas, là que estas são cruclais para garantir o lugar do
continente europeu nurn futuro digital corn fortes concorrentes a nIvel rnundial”.

3. PrincIpio da Subsidiariedade

Tratando-se de uma iniciativa europeia não legislativa, não cabe a apreciacao do principio

da subsidiariedade.



PARTE IV - CONCLUSOES

Em face do exposto, a Comissão para a Etica, a Cidadania e a Comunicacão conclui o

seguinte:

1. Na presente iniciativa não legislativa, não cabe a verificação do cumprimento do princIpio

da subsidiariedade;

2. A análise da presente iniciativa não suscita quaisquer questöes que impliquem posterior

acompanhamento;

3. A Comissão para a Etica, a Cidadania e a Comunicação dá por concluldo o escrutinio da

presente iniciativa, devendo o presente parecer, nos termos da Lei fl.0 43/2006, de 25 de

Agosto de 2006, ser remetido a Comissão de Assuntos Europeus para elaboracao do

respetivo parecer final.

Palácio de S. Bento, 11 de fevereiro de 2013

o Deputado Autor do Parecer 0 Presidente da Comissão

4 — /

(João Portugal) (Mendes Bota)


